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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 57ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 13 DE NOVEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e trinta e quatro minutos, do dia treze de novembro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, João Alberto Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Osvaldo Sobrinho, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Benedito de Lira, Cyro Miranda, e das Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Lúcia Vânia e Ana Rita. Justifica ausência a Senadora Ana Amélia. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 70, de 2013 - Não Terminativo - Dispõe sobre a expedição de carteiras de registro profissional. Autoria: Deputado Pedro Uczai. Relatoria: Senador João Alberto Souza. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2013. Resultado: O Presidente da Comissão de Assuntos Sociais defere, após consulta ao Colegiado, a solicitação do Relator, Senador João Alberto Souza, de oitiva preliminar da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a juridicidade e a constitucionalidade da matéria, nos termos do art. 101, I, do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178, de 2007 - Não Terminativo - Regulamenta o inciso VII do parágrafo único do art. 194 da Constituição Federal para dispor sobre a gestão quadripartite da seguridade social, a cargo dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. Autoria: Senador Paulo Paim. Relatoria: Senador Cícero Lucena. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Autor, com a aquiescência do Relator. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 228, de 2011 - Complementar - Não Terminativo - Dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao trabalhador na construção civil. Autoria: Senador Paulo Paim. Relatoria: Senador Benedito de Lira. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 228, de 2011 - COMPLEMENTAR, com a Emenda que apresenta. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 110, de 2012  - Não Terminativo - Altera os arts. 4º e 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, em dobro, da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física, de encargo por dependente acometido das doenças que especifica. Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Relatoria: Senador Wellington Dias. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 110, de 2012. Resultado: Não houve manifestação decorrente do Pedido de Vista. Aprovado Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 110, de 2012. Votam Vencidos os Senadores João Alberto Souza, Osvaldo Sobrinho e Sérgio Souza. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, de 2012 - Terminativo - Dispõe sobre a obrigatoriedade de os laboratórios farmacêuticos inserirem diferenciador tátil nos recipientes dos medicamentos injetáveis com potencial de letalidade. Autoria: Deputada Sandra Rosado. Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2012. Resultado: Retirado de Pauta para atender ao Requerimento nº 62, de 2013-CAS, aprovado EXTRAPAUTA, de iniciativa do Senador Paulo Davim, de Audiência Pública para instruir o PLC nº 53, de 2012. A matéria fica sobrestada, nos termos do artigo 335 do Regimento Interno do Senado Federal, aguardando a realização de Audiência Pública em data oportuna. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, de 2012 - Terminativo -  Dispõe sobre o peso a ser transportado pelo estudante em mochila ou similares. Autoria: Deputado Sandes Júnior. Relatoria: Senadora Angela Portela. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012, na forma da

Emenda nº 1-CE (Substitutivo). Resultado: Aprovada, em turno único, a Emenda nº 1-CE-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012. O Substitutivo será submetido a Turno Suplementar, nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF. Poderão ser oferecidas Emendas no Turno Suplementar, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral. ITEM 7 - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2013 - Terminativo - Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis doTrabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o objetivo de instituir a suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômico-financeira da empresa. Autoria do Projeto: Senador Valdir Raupp. Relatoria do Projeto: Senador Armando Monteiro (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senador Sérgio Souza. Resultado: Retirado de Pauta para atender ao Requerimento nº 63, de 2013-CAS, aprovado EXTRAPAUTA, de iniciativa do Senador Paulo Paim, de Audiência Pública para instruir o PLS nº 62, de 2013. A matéria fica sobrestada, nos termos do artigo 335 do Regimento Interno do Senado Federal, aguardando a realização de Audiência Pública em data oportuna. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, de 2012 - Terminativo - Determina a obrigatoriedade de distribuição de protetor solar pelo SUS para pessoas portadoras de albinismo e dá outras providências. Autoria: Senador Eduardo Amorim. Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2012. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a matéria é retirada de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 478, de 2012 - Terminativo - Institui o consórcio de empregadores urbanos. Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Relatoria: Senador Sérgio Souza. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012, e da Emenda que apresenta. Resultado: Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012, e a Emenda nº 1-CAS. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, de 2013 - Terminativo - Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado de empresa comercial. Autoria: Senador Ruben Figueiró. Relatoria: Senador Paulo Paim. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 47 de 2013, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. EXTRAPAUTA - ITEM 11 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 62, de 2013. Com fundamento no disposto no art. 93, incisos I, do Regimento Interno desta Casa, requeiro a realização de Audiência Pública pela Comissão de Assuntos Sociais, destinada a instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2012, de autoria da Deputada Sandra Rosado, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os laboratórios farmacêuticos inserirem diferenciador tátil nos recipientes dos medicamentos injetáveis com potencial de letalidade. Informo que os nomes dos convidados serão informados posteriormente. Autoria: Senador Paulo Davim. Resultado: Aprovado. ITEM 12 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 63, de 2013. Com fundamento no disposto no Art. 93 inciso I, do RISF, requeiro a realização de audiência pública para instruir PLS 62/2013 que trata da suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômica e financeira da empresa. Os convidados serão enviados posteriormente para a secretaria da Comissão. Autoria: Senador Paulo Paim. Resultado: Aprovado. ITEM 13 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 64, de 2013. Requeremos, nos termos do art. 58 § 2º II da Constituição Federal, combinado com os arts. 90 II e 93 II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública Conjunta desta Comissão de Assuntos Sociais e a Comissão de Educação Cultura e Esporte, com a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, com a finalidade de debater o tema "Primeira Infância – A Formação dos Profissionais do Cuidar e a Construção da Resiliência", a ser realizada no próximo dia 20 de novembro, às 10 horas, nesta Comissão, com a presença dos seguintes expositores: Professor Boris Cyrulnik (França); Professora Sylvia Nabinger (RS/Brasil); Professora Fabiana Gadelha (DF/Brasil); e Excelentíssimo Senhor Deputado Federal Osmar Terra, Presidente da Frente Parlamentar para a Primeira Infância. Autoria: Senador Cyro Miranda e outros. Resultado: Aprovado. ITEM 14 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 65, de 2013. Requeiro, nos termos do artigo 93, inciso II do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública no âmbito desta Comissão de Assuntos Sociais - CAS, destinada a tratar de denúncia divulgada no Jornal "O Globo" de 23 de novembro, intitulada "Procurador considera ´gravíssima´ denúncia contra ANVISA", em anexo. A relação com os nomes dos convidados será enviada posteriormente para a secretaria da Comissão. Autoria: Senador Cristovam Buarque e outros. Resultado: Aprovado. ITEM 15 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 66, de 2013. Requeremos, nos termos do art. 58, § 2º, II e V, da Constituição Federal, e do art. 90, II e V, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública nesta Comissão de Assuntos Sociais para debater a regulamentação de profissões, com a presença dos seguintes convidados: - Senhor Cláudio Mascarenhas Brandão, Ministro do Tribunal Superior do Trabalho – TST; - Um representante do Ministério Público do Trabalho – MPT; e - Um representante do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. Autoria: Senadora Lídice da Mata e outros

Resultado: Aprovado. ITEM 16 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 67, de 2013. Requeiro, nos termos do disposto no art. 58, §2º, inciso II, da Constituição Federal, combinado com os artigos 93, inciso I e artigo 100, inciso II do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a instruir o PLS 288/2012, que "Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, para tornar obrigatória a disponibilização de contratação nas modalidades individual ou familiar e coletiva". Para tanto, sugiro como convidados: - Dr. André Longo – Presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS; - José Cechin – Diretor Executivo da Federação Nacional de Saúde Suplementar – FENASAÚDE; - Dr. Arlindo de Almeida – Presidente da Associação Brasileira de Medicina de Grupo – ABRAMGE; -Dr. Eudes de Freitas Aquino – Presidente da Unimed do Brasil. Autoria: Senador Romero Jucá e outros. Resultado: Aprovado.
Usam da palavra os Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, João Alberto Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Osvaldo Sobrinho, Eduardo Suplicy, Sérgio Souza, Benedito de Lira, Cyro Miranda, as Senadoras Angela Portela e Vanessa Grazziotin, e o Senador Waldemir Moka, presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e cinquenta e três minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA

SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CAS (57ª Reunião Extraordinária)                                                     13/11/2013


(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 57ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

A presente reunião destina-se à apreciação de 10 itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo quatro projetos não terminativos e seis projetos terminativos.

No tocante ao item 1 da nossa pauta, cujo Relator é o Senador João Alberto Souza, a assessoria de S. Exª me informou que o Senador já está a caminho da Comissão. Assim sendo, eu gostaria de inverter a pauta, porque nós temos já presentes o Senador Rodrigo Rollemberg, Relator do item 5 e também a Senadora Angela Portela, Relatora do item 6, e já há um substitutivo. Então, eu acho que poderíamos ouvir a Senadora Angela Portela enquanto chega o Relator do item 1, até porque o item 6 é assunto que inclusive já esteve para ser votado, para ser deliberado. Portanto, acho que hoje vamos deliberá-lo.

Então, eu pediria a V. Exª, Senadora Angela Portela, que relatasse o item 6 da pauta.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, sendo o item 2 da pauta de minha autoria e conversando aqui com a Liderança do Governo, eles pediram-me para retirar o item 2 para tentarmos dialogar sobre a proposta. Atendendo à solicitação, eu estou retirando o item 2, como autor, para que possamos conversar com o Relator e buscarmos alguma alternativa.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com a chegada do Senador Cícero Lucena, como ele é Relator, Senador Paulo Paim, a Presidência tem que ouvi-lo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Claro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela, V. Exª tem a palavra para relatar o Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012.

ITEM 6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, de 2012

- Terminativo -

Dispõe sobre o peso a ser transportado pelo estudante em mochila ou similares.

Autoria: Deputado Sandes Júnior.

Relatoria: Senadora Angela Portela.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012, na forma da Emenda nº 1-CE (Substitutivo).

Observações:

- Em 06.08.2013, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012, na forma da Emenda nº 1-CE (Substitutivo).

- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a turno suplementar.

- Votação nominal.

Esta Presidência informa que, no dia 23 de outubro, recebeu Ofício do Presidente do Senado Federal, solicitando a remessa deste projeto para atender a requerimento de audiência em outra Comissão, de iniciativa do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Uma vez que a matéria está pronta para ser deliberada, a decisão da Presidência é de mantê-la em pauta, possibilitando a este Colegiado, Comissão de maior pertinência, opinar sobre o mérito dela.

É uma decisão pessoal minha, porque acho que não há nenhuma outra Comissão com mais ligação ao tema do que a Comissão de Assuntos Sociais, uma vez que ela já passou pela Comissão de Educação.

Então, com a palavra a Senadora Angela Portela, para proferir o seu relatório.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente, nós já estivemos, na Comissão de Educação, nosso parecer favorável ao projeto. Nós apresentamos um substitutivo na Comissão de Educação e, aqui na Comissão de Assuntos Sociais, nós mantivemos o mesmo conteúdo desse substitutivo.

O projeto define em 15% do peso corporal do estudante o peso da mochila. Define também que o peso corporal do estudante será definido por uma autodeclaração do aluno, se ele estiver no ensino médio; no ensino fundamental e na educação infantil, o pai ou o responsável é que vai fazer a declaração à escola do peso do aluno.

O projeto também prevê uma ampla campanha educativa para informar a importância do peso da mochila para a saúde dos estudantes.

Temos, na justificação do projeto, informações importantes para a Sociedade Brasileira de Ortopedia mostrando o peso forte e intenso das mochilas das crianças, que é muito visível em todas as escolas públicas e privadas. Observam-se crianças saírem da escola com o corpo todo envergado para frente para aguentar o peso da mochila. E esse peso afeta a coluna vertebral das crianças, causa dores fortes lombares e musculares.

A preocupação é com essa questão da saúde, principalmente no momento da adolescência, da infância, em que a criança está com o seu esquema postural, com a sua estrutura corporal em formação.

Temos uma entidade científica americana que limitou em 15%, através de estudos, o peso corporal como limite do peso do material a ser carregado pelas crianças.

A Sociedade Brasileira de Ortopedia prevê que 60% a 70% dos problemas de coluna na vida adulta foram desencadeados por peso excessivo carregado na infância e na adolescência.

Então, estamos propondo no projeto também que sejam disponibilizados armários para que as crianças possam levar todo o seu material didático-pedagógico sem que haja prejuízo no processo de ensino-aprendizagem. Principalmente no momento em que se discute o Plano Nacional de Educação e que se prevê a ampliação da jornada escolar, quando, aí, sim, a criança vai precisar passar mais tempo na escola e levar mais material, e a mochila vai ficar mais pesada ainda.

Por essa razão, nosso voto favorável a esse Projeto de Lei do Deputado Sandes Júnior, fazendo essas considerações com o cuidado com a saúde das nossas crianças e também prevendo que o Poder Público coloque como insumo indispensável esses armários, para que as crianças possam colocar o material, que é necessário – equipamento didático, o caderno, enfim, tudo de que precisa para ter uma boa aula e aprender –, para não haver prejuízo nem à saúde, nem à aprendizagem das crianças. 

Assim, pedimos a aprovação deste Projeto de Lei nº 666.

Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.) 

Para discutir, Senador Humberto Costa, Senador Paulo Davim e Senador Rodrigo Rollemberg.

Tem a palavra o Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, pedindo vênia à nossa querida companheira Senadora Angela Portela, eu gostaria de manifestar minha opinião.

Não vou votar contra o projeto, mas gostaria de levantar algumas questões que, sob o meu ponto de vista, deveriam ser objeto de reflexão.

A primeira coisa importante é como aferir. Essa ideia da autodeclaração é – acredito – imperfeita para o objetivo do projeto. A não ser que cada família, em casa, tenha uma balança para dizer qual é o peso contido naquela mochila. No caso, a lei não prevê isso. Ou, do contrário, a escola tenha alguma coisa nessa linha. Por outro lado, não há definição de sanções caso haja o descumprimento da lei e nem quem será apenado. No caso, é a família? É a escola?

Portanto, há muitas imperfeições nesse projeto que, em sendo aprovado, teremos dificuldades em implementá-lo.

Outra coisa: talvez mais eficiente e mais eficaz do que definir o peso da mochila é definir o modelo da mochila. Hoje em dia temos aí mochilas com rodinhas que poderiam ser um padrão adotado pelas escolas estaduais e municipais. Mas, nesse caso, nós não podemos legislar pelo Estado ou pelo Município, nem baixar uma norma aqui de cima que implicaria recursos para os Estados e Municípios.

Então, reconhecendo o aspecto meritório da intenção de quem elaborou o projeto e da nossa querida Senadora Angela Portela, eu acho que há grandes imperfeições no projeto para torná-lo, de fato, efetivo.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV –RN) – Sr. Presidente, vou na mesma linha da argumentação feita pelo Senador Humberto Costa. Eu Acredito também que – e aqui não estou me posicionando contrariamente ao projeto –, há imperfeições visíveis nessa matéria. Porque ao falar em limitar o peso das mochilas, tem-se que levar em consideração a compreensão física, como o próprio projeto diz. Mas vamos supor que, de maneira prática e objetiva, a quantidade de material que o aluno vai conduzir na mochila seja suficiente e abaixo dos 15% do peso corporal para determinadas crianças e para outras não. Ou seja, vai se diminuir o tamanho do livro? Vai-se fazer uma adequação do material necessário para o bom desempenho do aluno na escola? Então, é questionável.

Outro aspecto levantado pelo Senador Humberto Costa é a questão de as mochilas terem rodinhas. Mas, mesmo assim, essas mochilas com rodinhas seriam viáveis apenas nos grandes Municípios, porque em escolas rurais, por exemplo, não se tem essa facilidade para transportar o material em mochilas com rodinhas. 

Portanto, existem imperfeições evidentes nessa matéria. Apesar de meritória a intenção, existem imperfeições bastante sérias nessa matéria. Sinceramente, seria mais uma lei para não ser cumprida no Brasil. Essa é a avaliação eu faço. 

Peço vênia, e com todo o respeito à valorosa Senadora Angela Portela, mas não vou me posicionar contrário, por existirem essas imperfeições. Ou seja, se aprovada, será uma matéria que não tem como ser colocada em prática.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg. Em seguida, vou conceder a palavra a Senadora Angela Portela.

 O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero cumprimentar a Senadora Angela Portela. 

Embora eu reconheça e compartilhe com parte dos argumentos aqui apresentados pelos Senadores Humberto Costa e Paulo Davim, ainda assim entendo que devemos aprovar essa matéria, porque, embora ela seja de difícil fiscalização, digamos assim, ela vai acabar servindo, no meu entendimento, como orientação para as escolas. O fato é que alguma coisa precisa ser feita efetivamente. A gente percebe isso nas escolas ao ver as crianças carregando mochilas que, em alguns casos, temos até pena ao ver crianças tendo que carregar tanto peso por longas distâncias, o que, sem dúvida, implica riscos à saúde.

Pelo que entendi do relatório da Senadora Angela Portela, a autodeclaração é do peso corpóreo do aluno e não do peso da mochila. Porque, a partir disso, a mochila teria que ter no máximo 15% do peso corporal. 

Portanto, apesar de concordar com parte dos argumentos aqui emitidos pelos Senadores Humberto Costa e Paulo Davim, quero me manifestar favorável à proposta.

 O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente, nós, ao elaborarmos esse relatório, partimos do pressuposto que o legislador – assim como pais e responsáveis pela criança e pelo estudante também – procurasse resolver um problema. Com esse projeto, temos uma alternativa, uma possibilidade de amenizar um problema existente, factível. 

Como nesta Comissão nós temos o papel de aprovar projetos que visam a assegurar e a preservar a saúde, então, nesse projeto, nós, como legisladores estamos colocando para que pais e responsáveis de alunos que estiveram cursando a educação infantil e o ensino fundamental, e para o próprio estudante do ensino médio, possam fazer esse compromisso com a escola em declarar o peso da mochila e, assim, poder ter um controle, um limite do peso dessas mochilas. 

Isso não quer dizer que outras alternativas, como o tipo de mochila, com ou sem rodinhas, por exemplo, sejam adotadas para que a criança possa carregar o seu material. Mas o fato é que esse projeto é uma alternativa para assegurar que o peso das mochilas seja diminuído.

Repito: considerando a possibilidade de ampliação da jornada escolar, é preciso que nós legisladores apresentemos alternativas no sentido de evitar que o problema seja recorrente na saúde de nossos estudantes, como dores musculares, problema na coluna e outros. Essa é uma questão factível. Entidades científicas já constataram isso. 

Por isso precisamos apresentar uma proposta para amenizar o problema. Portanto, este projeto, considerando as falhas apontadas aqui, não é perfeito, como a grande maioria dos projetos, pois, é difícil buscar a perfeição. Sempre há uma lacuna, algo a ser complementado, mas ele representa, sim, um avanço.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.

Nós temos quórum para deliberação.

A votação é nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Voto com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela, voto conhecido. Voto "sim".

Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O Senador Humberto Costa se abstém da votação.

Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA. Fora do microfone.) – Voto com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vota com a Relatora.

Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com a Relatora.

Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN. Fora do microfone.) – Abstenção, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Paulo Davim também se abstém de votar.

Osvaldo Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Sr. Presidente, o projeto é de alta relevância e, se houver alguma imperfeição... Não é terminativo aqui nesta Comissão, é?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ele é terminativo aqui nesta Comissão.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Bom, mas pelo menos não achei nenhuma imperfeição. Sou da área educacional e acredito que vale a pena nós o aprovarmos, até porque é um projeto de alta relevância, vai cuidar da vida das nossas crianças e, consequentemente, da saúde também. Portanto, voto com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Voto "sim".

Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com a Relatora.

Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Voto com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com a Relatora.

Com 9 votos SIM, 2 abstenções, o projeto foi aprovado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, na sequência temos o item 7. Portanto, se V. Exª permitir, pela ordem, eu queria me referir a ele.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É que o Senador Benedito de Lira... Evidentemente, que, com o quórum, temos projetos terminativos para serem votados.

O Senador Paulo Paim pede para votemos, aproveitando o quórum...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Na verdade, não é nem para votar, Sr. Presidente. Quero me referir ao item 7, se V. Exª me permitir. Não é nem para votá-lo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É mais fácil até, acho.

Sr. Presidente, na última reunião que tivemos sobre esse tema, apresentei emenda, que foi acatada pelo relator. Mas, a Senadora Ana Rita me alertou para o fato de que nem todo movimento sindical concordava com o projeto do Senador Valdir Raupp. Eu disse que havia falado com grande parte. Eles nos procuraram esta semana, pois há uma insegurança, e eles estão pedindo que a gente realize uma audiência pública sobre o tema.

Por isso, se V. Exª concordar, não custa nada, não é um tema polêmico, a gente entra com pedido de audiência pública e ele sairia de pauta no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Acho que sempre se ter cautela é importante, Senador. De minha parte, não tem problema. 

O item 3 da pauta é de autoria do Senador Paulo Paim. O Relator o Senador Benedito de Lira.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 228, de 2011 - Complementar

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao trabalhador na construção civil.

Autoria: Senador Paulo Paim


Relatoria: Senador Benedito de Lira

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 228, de 2011-COMPLEMENTAR, com a Emenda que apresenta.

Observações:

- Em 24.09.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou parecer contrário ao projeto.

Em 08.10.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realizou audiência pública para instrução da matéria.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Benedito de Lira, para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta Comissão, na verdade, vai apreciar o Projeto nº 228, de 2011, de autoria do Senador Paulo Paim, que trata da aposentadoria especial para trabalhadores na construção civil.

Esta Comissão de Assuntos Sociais possui competência para a apreciação do projeto, dado que o art. 22, XXIII, conjuntamente com o art. 48, ambos da Constituição Federal, garantem a competência da União e, por extensão, do Congresso Nacional para legislar sobre Seguridade Social, matéria que não se encontra no campo da iniciativa privativa do Poder Executivo.

Além disso, o art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal põe a matéria no âmbito deliberativo desta Comissão de Assuntos Sociais.

O projeto ora em exame tem por escopo a maior proteção social da categoria dos trabalhadores da construção civil.

Esse ramo de atividades, como bem indica o autor da proposição, caracteriza-se pelo grande risco ocupacional, consubstanciado, por exemplo, pelas grandes alturas em que o trabalhador desempenha suas funções, pelo manejo de equipamentos perfurocortantes, pela exposição a instalações elétricas, pela permanente inobservância dos preceitos da ergonomia e pelo estresse devido à transitoriedade e alta rotatividade do emprego.

Apesar dessas condições adversas de trabalho, existem poucos estudos sobre os riscos e doenças ocupacionais da construção civil, assevera o autor. A concessão de aposentadoria especial constitui um ato de justiça para os trabalhadores da construção civil, argumenta.

Concordamos com o autor quanto ao indiscutível mérito da proposição. O trabalho na construção civil é sabidamente um labor desgastante, que demanda grande quantidade de mão de obra, no qual, mesmo com o aprimoramento das tecnologias de construção, continua a ser um trabalho que depende diretamente de grande esforço físico dos trabalhadores e que os expõe a diversos agentes nocivos à sua saúde.

Diversas são as doenças e lesões cuja etiologia pode ser direta ou indiretamente ligada ao trabalho na construção civil, das quais destacamos, além das lesões ortopédicas traumáticas e por esforço repetitivo, a insolação, a silicose e a asbestose, o reumatismo por exposição à umidade e a intoxicação química.

Ora, a função do legislador é a de diagnosticar as necessidades sociais e a elas responder, apresentando soluções legislativas. É justamente nessa seara que atua o presente projeto. O setor da construção apresenta um desafio concreto ao sistema da seguridade social, pois as regras atuais sobre a aposentadoria especial não cobrem de forma adequada os trabalhadores desse setor.

A resposta do Senador Paulo Paim a esse dilema é adequada, portanto: trata-se de fechar a brecha legal que vem dificultando a concessão de aposentadoria especial aos trabalhadores do setor, cuidando, ao mesmo tempo, de preservar a integridade financeira da seguridade pela instauração de alíquota especial de contribuição, que contemple a elevação do risco atuarial decorrente da inclusão desses trabalhadores no rol de aposentadorias especiais.

Apenas temos a apresentar dois reparos: o primeiro diz respeito à redação do art. 3º, que vincula a contribuição adicional àquela de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991. No entanto, referido dispositivo contém três alíquotas distintas, contempladas em suas alíneas “a”, “b” e “c”, respectivamente de 1%, 2%, e 3%. A redação não permite entrever qual dessas alíquotas seria aplicada, o que levaria a dificuldades de interpretação, com possíveis consequências judiciais.

Assim, propomos modificação do projeto para tornar claro que ao setor de construção civil é aplicável uma alíquota de sete pontos percentuais sobre a remuneração, vinculando-a a alínea “a” do inciso II do art. 22, reconhecendo, destarte, que ao setor da construção civil corresponde um risco especial que justifica a imposição de alíquota mais elevada que a das demais atividades.

Sugerimos, ainda, o desmembramento do § 2º do art. 3º em um novo artigo, para melhor adequar a redação do projeto aos cânones da redação legislativa estabelecidos na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Voto. 

Do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 228, de 2011 – Complementar, com a seguinte emenda:

Emenda nº - CAS

Dê-se ao caput do art. 3º do PLS nº 228, de 2011 – Complementar, a seguinte redação, alterando-se seu § 2º para art. 4º e renumerando-se o subsequente:

Art. 3º - O benefício previsto nesta lei será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata a alínea “a” do inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cuja alíquota será acrescida de seis pontos percentuais.

O parecer, Sr. Presidente, é pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Para discutir, Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, eu gostaria de pedir vista desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Nos termos do art. 132...

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Vista coletiva, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vista coletiva ao Senador Rodrigo Rollemberg.

Item 2 da pauta.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178, de 2007

- Não Terminativo -

Regulamenta o inciso VII do parágrafo único do art. 194 da Constituição Federal para dispor sobre a gestão quadripartite da seguridade social, a cargo dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.

Autoria: Senador Paulo Paim.

Relatoria: Senador Cícero Lucena.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007, na forma do Substitutivo que apresenta.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa.

- Votação simbólica.
Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena para proferir a leitura do seu relatório.

Antes, porém, o Senador Paulo Paim havia feito um pedido, Senador Cícero Lucena, e eu fiquei de consultar V. Exª na qualidade de Relator... Não sei se o Senador Paulo Paim já...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu já falei rapidamente com ele.

Na verdade, o Governo está construindo uma alternativa que vai na linha do projeto. Devido a isso, falei com o Senador. Se desse para retirar de pauta... Se resolver lá, para mim está resolvido. Parece-me que as centrais e confederações estão acertando esse conselho quadripartite.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Consulto o Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente, diferentemente do Governo, eu sou aberto ao diálogo e acato a sugestão e o pedido do Governo, porque gostaria que ele tivesse também dialogado, por exemplo, sobre ficar entre 15% para gastar na saúde e os 18%, que era o que o povo brasileiro desejava. Não foi possível ontem, mas um dia será possível ao Governo corresponder à expectativa do povo.

Neste caso, eu acato a sugestão do Governo, porque nada melhor do que o diálogo para se atingir o melhor objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Retirado de pauta o item 2, a pedido do Senador Paulo Paim, mas com a aquiescência do Relator, Senador Cícero Lucena.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 70, de 2013

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a expedição de carteiras de registro profissional.

Autoria: Deputado Pedro Uczai.

Relatoria: Senador João Alberto Souza.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2013.

Observações:

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador João Alberto Souza, para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Sr. Presidente, o nosso relatório é pela aprovação, mas eu recebi uma nota técnica em que é dito que a matéria contém vício de iniciativa, uma vez que, de acordo com o art. 61, § 1º do Inciso II, e art. 8, VI, da Constituição Federal de 1988, compete privativamente ao Presidente da República a iniciativa de norma que disponha sobre a organização e fundamentos da Administração Pública.

Assim, considerando que os conselhos profissionais possuem natureza autárquica, pois fazem parte da Administração Pública, entende-se que resta a prejudicialidade à proposição analisada, em razão do vício de competência constante da proposta.

Assim sendo, Sr. Presidente, eu sou favorável. Eu queria consultar se nós poderíamos encaminhar à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Alberto, regimentalmente, V. Exª tinha que retirar de pauta para emitir esse parecer, pedindo que a Comissão... Ou a gente retiraria já de pauta, com a aquiescência do Plenário da Comissão, pedindo que fosse ouvida antes a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Então, eu gostaria, Presidente, que fosse ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Diz o art. 101, à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania compete opinar sobre a constitucionalidade... E, por consulta de qualquer Comissão.

Dessa forma, invocando o art. 101, defiro o pedido de V. Exª e encaminho esse projeto – antes de ele ser votado na Comissão de Assuntos Sociais – à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para que esta emita parecer sobre a sua constitucionalidade.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Está bom, Presidente. Eu agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Item 4. O Senador Wellington Dias é o Relator. 

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 110, de 2012

- Não Terminativo -

Altera os arts. 4º e 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, em dobro, da base de cálculo do Imposto de Renda da pessoa física, de encargo por dependente acometido das doenças que específica.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin.

Relatoria: Senador Wellington Dias.

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 110, de 2012.

Observações:

- Em 30.10.2013, lido o relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede vista coletiva nos termos regimentais.

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa.

- Votação simbólica.

Consulto aos Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista. (Pausa.)
Senadora Vanessa Grazziotin.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não, não é isso.

Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, quem pediu vista fui eu, na reunião passada. Eu pedi vista porque achei a iniciativa bem-intencionada, porém inviável. Imaginem os senhores que aprovemos aqui a dedução em dobro da base de cálculo do Imposto de Renda para essas doenças... Há várias outras doenças similares a essa. Então, acho que nós vamos comprometer a Receita do Brasil. Eu acho que tem que haver certa sensibilidade nessa questão. Porque não são apenas essas seis patologias. Seguramente, patologias assemelhadas, do mesmo grupo... Por exemplo, aqui tem a doença de Von Recklinghausen, que é uma doença neurológica que leva a movimentos involuntários e até comprometimento de habilidades mentais, mas há inúmeras outras doenças semelhantes a essa. Como também a doença de Huntington, Neurofibromatose, tem outras doenças semelhantes.

Tenho a impressão de que, se nós aprovarmos isso, criaremos uma jurisprudência e daqui a pouco não serão seis, serão centenas de patologias, e isso realmente vai comprometer a Receita do Brasil.

Eu pedi vista e falei com a assessoria da Senadora Vanessa Grazziotin, a quem peço vênia e por quem tenho profundo respeito, mas eu peço permissão para externar a minha preocupação, no sentido de que a Senadora retirasse essa matéria. Porque foi uma opinião não só minha, mas uma preocupação de todos os que estavam presentes na última reunião em que analisamos essa matéria.

Então, reitero o apelo, em respeito à Senadora, ao seu trabalho, para que nós não tenhamos o constrangimento de nos posicionarmos contrariamente a essa matéria. Fiz o apelo para que ela retirasse de pauta, em função disso. Aqui são seis patologias e existem centenas de patologias semelhantes a essas que, por jurisprudência, teriam os mesmos direitos, e isso tornaria a matéria inviável.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, me foi feita aqui uma proposta para que eu retire o projeto de lei. Entretanto, eu não o farei, até porque esse projeto de lei por mim apresentado decorreu de uma série de reivindicações que o nosso mandato recebeu, lá em Manaus, de familiares, pessoas que possuem dependentes que são afetados por essas doenças todas degenerativas. E dizer que esse projeto não é o único que estabelece vantagem tributária a pessoas ou familiares que tenham pessoas acometidas de doenças degenerativas.

Existem já na legislação brasileira também benefícios tributários para outros tipos de doenças, Sr. Presidente.

Então, em decorrência disso e por entender que é um projeto de alta relevância social, porque a família carente que tem uma pessoa com qualquer tipo de deficiência, essa tem direito a uma pensão por parte do Estado.

Outros que recebem um pouquinho mais, Sr. Presidente, e que não têm...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora, o Senador Wellington Dias vai relatar a matéria e nós vamos debater.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Ainda não foi relatada?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Já foi relatada.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Mas se foi pedido vista?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ele pediu vista.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Já foi relatada.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Já foi relatada, se foi pedido vista. Só se concede vista depois da relatoria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, V. Exª está discutindo novamente a matéria.

Em discussão a matéria.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Novamente não, porque a matéria foi relatada e foi pedida vista.

Então é a primeira discussão da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora, o Senador Paulo Davim pediu para que V. Exª retirasse. V. Exª está argumentando que não vai...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – E estou discutindo a matéria. Nós não estamos na fase de discussão?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É isso que estou falando.

Vamos ter que abrir a discussão.

V. Exª está com a palavra para discutir.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada. Eu não entendi nada, mas, enfim...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora, há um pedido de vista coletiva.

Antes de iniciarmos o pedido de vista, o Senador Paulo Davim, que havia pedido vista, fez uma argumentação e pediu a V. Exª que retirasse o projeto.

V. Exª ao não retirar está, na verdade, discutindo o motivo, a argumentação.

Aí, então, eu tenho que considerar isso uma discussão da matéria.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Mas é a discussão da matéria. Nós estamos falando a mesma linguagem.

Eu quero dizer que esse projeto, repetindo apenas o que já relatei aqui, foi apresentado por mim a pedido de uma série de famílias e de pessoas que são acometidas dessas doenças aqui citadas, Sr. Presidente. E por que essas? Porque outras doenças de mesma gravidade já dispõem de algum tipo de vantagem tributária na legislação brasileira.

Dessa forma, mantenho o projeto e apelo aos meus companheiros e companheiras aqui que, se possível, possamos aprová-lo, pela sua relevância e alcance social.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão. (Pausa.)

Tem a palavra o Senador Wellington Dias, Relator da matéria.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente, da mesma forma que o Senador Paulo Davim, eu também considero uma matéria fruto de uma sensibilidade que é própria da Senadora Vanessa. Penso que ao relatar aqui o pedido recebido pelos seus conterrâneos em Manaus e certamente em outras regiões do Brasil isso a moveu a fazer essa apresentação. 

O que eu chamo a atenção, Sr. Presidente, podemos até, aqui na Comissão, encontrarmos uma forma de tratar de casos específicos. Essa direção já existe por parte de projetos encaminhados. Há a necessidade de medicamentos para determinados tratamentos, enfim, alguma coisa que é negada, porque quando a g ente coloca de forma generalizada pelo simples fato de se ter essa ou aquela doença, por exemplo, eu tenho uma filha que é enquadrada aqui, porque em autismo. E há pessoas portadoras de autismo que têm condições de trabalhar. E há inclusive algumas síndromes que vão se a ao longo do tempo. O fato é que, quando a gente vai para uma linha de ir além do que estabelece a regra geral do Imposto, os casos que têm o direito do reembolso e a gente coloca esse reembolso em dobro, nós, na verdade, estamos colocando da fonte que atende um conjunto de outros casos no País. Então, por essa razão, de um lado, sinto-me na obrigação de dizer que me coloco à disposição para estudarmos alternativas para os casos que aqui são mencionados, mas aqui dou um parecer contrário por entender que fórmula encontrada não é a mais adequada porque ela mexe numa fonte geral que termina causando problemas para outras situações importantes.

Creio que não há outra alternativa que não seja apresentar aqui um parecer contrário, embora, me colocando à disposição para vermos uma outra alternativa de beneficiarmos especificamente.

Por exemplo, nós estamos tratando aqui, em alguns projetos, as condições da aposentadoria antecipada. È um projeto que inclusive já foi aprovado e está pronto para a votação no plenário e esses casos estão enquadrados, porque a média da expectativa de vida é menor, isso está comprovado, então não pode ir para uma média de expectativa tida como a tradicional aqui no Brasil.

Enfim, coloco-me à disposição. Mas o parecer vai na direção da não aprovação pela razões aqui expostas.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

Quero informar que a matéria não é terminativa. O projeto ainda vai à Comissão de Assuntos Econômicos. E a votação é simbólica.

Mas, em função de que há realmente divergência, e eu quero insistir que o relatório do Senador Wellington Dias é pela rejeição. Então, eu vou pedir aos Senadores que concordam com relatório, que votam com o Relator, que é pela rejeição, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

E os que querem aprovar o relatório divergindo do relatório do Senador Wellington Dias se manifestem levantando a mão. (Pausa.)

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB – MT) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senador Osvaldo Sobrinho, pela ordem.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB – MT) – Sr. Presidente, por se tratar de projeto de alta relevância social, penso que a Senadora deveria achar uma forma para não perder um trabalho importante como esse. Eu não tenho problema nenhum na família, mas tantas outras têm e que poderiam ser beneficiadas.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A Senadora já se manifestou a esse respeito.

Há momento em que tem que haver uma decisão.

Os Senadores que concordam com o parecer do Senador Wellington Dias, que é contrário à matéria, permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado o relatório; rejeitado o projeto.

Peço aos Srs. Senadores para que possamos rapidamente analisar os projetos terminativos.

Item 5 da pauta.
ITEM 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, de 2012

- Terminativo -

Dispõe sobre a obrigatoriedade de os laboratórios farmacêuticos inserirem diferenciador tátil nos recipientes dos medicamentos injetáveis com potencial de letalidade.

Autoria: Deputada Sandra Rosado.

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2012.

Observações:

- Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg para proferir leitura do seu relatório.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem.

  O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, eu fiz chegar à Mesa requerimento solicitando audiência pública para discutirmos essa matéria.

Então, eu gostaria de saber se deveria ser lido o relatório ou se já coloca em votação o requerimento, por uma razão muito simples: porque essa matéria é extremamente relevante, que procura a obrigatoriedade de inserir diferencial tátil nos recipientes dos medicamentos injetáveis, só que não se tem ainda bem trabalhado como se colocar esse vidro. Em papel, em cartão, nas embalagens, tem. Mas nos vidros não.

Então, eu acho que uma audiência pública no sentido de esclarecer qual será a metodologia, porque ainda não se sabe como colocar diferencial tátil em vidro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador, eu tenho que consultar o Relator Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – De acordo com a sugestão do Senador Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, passo a ler o Requerimento da CAS, de 2013.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 62, de 2013

Com fundamento no disposto no art. 93, incisos I, do Regimento Interno desta Casa, requeiro a realização de audiência pública pela Comissão de Assuntos Sociais, destinada a instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2012, de autoria da Deputada Sandra Rosado, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os laboratórios farmacêuticos inserirem diferenciador tátil nos recipientes dos medicamentos injetáveis com potencial de letalidade. Informo que os nomes dos convidados serão informados posteriormente.
Autoria: Senador Paulo Davim.

O Senador Paulo Davim já encaminhou a motivação e é procedente.

Os Srs. Senadores que concordam com o presente requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A matéria está sobrestada, esperando audiência pública para sua instrução.
ITEM 7

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2013

- Terminativo -

Ementa do Projeto: Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o objetivo de instituir a suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômico-financeira da empresa. 

Autoria do Projeto: Senador Valdir Raupp.

Relatoria do Projeto: Senador Armando Monteiro (Substituído por ad hoc).

Relatoria ad hoc: Senador Sérgio Souza.

Observações:

- Em 30.10.2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em turno único, a Emenda nº 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013.

- No turno suplementar, os Senadores Paulo Paim e Armando Monteiro apresentaram emendas ao Substitutivo.

- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral. 

- A votação será nominal.

Eu quero dizer que o Senador Paulo Paim – o Senador Sérgio Souza ainda não estava presente – apresentou também um requerimento, o qual eu gostaria de ler.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 63, de 2013

Com fundamento no disposto no art. 93, inciso I, do RISF, requeiro a realização de audiência pública para instruir "PLS 62/2013 que trata da suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômica e financeira da empresa". Os convidados serão enviados posteriormente para a secretaria da Comissão.

Autoria: Senador Paulo Paim.

Então, o Senador Paulo Paim faz esse pedido e, evidentemente, como nós já votamos e ele está em turno suplementar, a Presidência só poderá conceder a realização essa audiência pública com a aquiescência do Relator ad hoc, o Senador Sérgio Souza, que peço que se manifeste, mas o Senador Paulo Paim evidentemente quer fazer um apelo antes.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, serei muito rápido.

No dia da votação, a Senadora Ana Rita alertava que parte do movimento sindical estava inseguro. Eu disse a ela que eu havia falado com diversos deles, e ela contra-argumentou: "Paim, alguns me procuraram". E, de fato, esta semana, alguns sindicalistas também nos procuraram e disseram que gostariam que tivesse uma audiência pública para que não ficasse nenhuma dúvida quanto ao projeto.

Eu não vejo problema nenhum em fazermos a audiência pública. Conversei aqui com o Senador Cyro, que me ajudou na construção inclusive das emendas, e, se o Senador Sérgio concordar, a gente faz a audiência pública, deixa claro qual é o objetivo e voltamos à matéria.

Há até uma data, segundo me disse a Mesa, se o Presidente concordar, no próximo dia 26 – se V. Exª concordar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu preciso ver isso. Mas, em princípio, a data está vaga.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É só para garantir que não é enrolação. É fazer a audiência, ouvi-los e votar.

Estou apenas dando o meu ponto de vista.

É isso, Presidente.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Presidente, só para corroborar.

Nós estivemos juntos, examinamos esse projeto, não vejo nenhum motivo. Mas eu acho que é de bom alvitre essa recomendação que faz o Senador Paulo Paim, para que não deixe nenhuma dúvida. Assim, o sindicato fica mais à vontade e nós cumprimos a nossa missão, que é a de ouvir sempre o contraditório.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, o Senador Paulo Paim é autoridade nesses assuntos no Senado Federal. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Fora do microfone.) – Sou bem-intencionado... 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Mas V. Exª tem profundidade nos conhecimentos dessas questões como raros outros Srs. Senadores aqui têm tamanho o seu conhecimento.

Na última reunião, eu fui designado ad hoc, o Senador Armando Monteiro é o Relator de ofício deste projeto e, até mesmo para que houvesse a votação naquele dia, foi construído um acordo para que se apresentasse uma emenda para corrigir determinado ponto, em que V. Exª apresentou e também apresentou o Senador Armando e, no mesmo sentido, foi acolhida a primeira e a de V. Exª também.

No entanto, compreendo a necessidade de aprofundarmos o debate em temas como esse. Eu concordo, Sr. Presidente, com a intervenção, com o requerimento do Senador Paim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em votação o requerimento.

As Srªs Senadores e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.

A matéria fica sobrestada, nos termos do art. 335 do Regimento Interno, aguardando realização de audiência pública em data oportuna.

Eu não vou bater o martelo, porque nós temos vários pedidos de audiências públicas. Então, eu tenho que realmente... Daqui a pouco, outro Senador pode falar: "Não, eu estou há mais tempo esperando”. Então, por isso... Mas, quando possível, conversamos e vamos ver se conseguimos fazer no dia 26.

Item 8 da pauta.

Eu peço para que, rapidamente, possamos votar os itens 8, 9 e 10 da pauta. São três projetos terminativos. Portanto, peço a V. Exªs para manterem o quórum a fim de encerrarmos nossa pauta.

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, de 2012

- Terminativo -

Determina a obrigatoriedade de distribuição de protetor solar pelo SUS para pessoas portadoras de albinismo e dá outras providências.

Autoria: Senador Eduardo Amorim.

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2012. 

A votação será nominal.

Concedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg para proferir a leitura do seu relatório.

  O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Serei breve, Presidente.

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 250, de 2012, de autoria do Senador Eduardo Amorim, obriga o Sistema Único de Saúde (SUS) a distribuir protetor e bloqueador solar às pessoas portadoras de albinismo, desde que compatíveis com a necessidade, a quantidade e o fator de proteção especificados por profissional da área médica, e os interessados no benefício façam um cadastramento especial no Sistema. É o que determinam, respectivamente, o caput e o parágrafo único do art. 1º da proposição.

O art. 2º institui, ainda, que as despesas decorrentes da implementação da medida serão financiadas com recursos do Orçamento da Seguridade Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme regulamento.

O art. 3º estabelece o prazo de 360 dias para que a norma originada do projeto entre em vigor.

Nos termos do inciso II do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), é atribuição da Comissão de Assuntos Sociais opinar sobre proposições que digam respeito à proteção e defesa da saúde, bem como sobre as que tratam da competência do SUS.

De acordo com o inciso XII do art. 24 da Constituição, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde.

O albinismo é uma doença congênita em que o indivíduo apresenta redução na produção de melanina – substância sintetizada pelo organismo, que confere pigmentação aos cabelos, à pele e à íris, além de proteção contra os raios ultravioleta. As pessoas com albinismo são caracterizadas, portanto, pela ausência de pigmentos nessas partes do corpo e são mais vulneráveis à ação dos raios ultravioleta, o que varia de acordo com o tipo e a gravidade do albinismo que as acomete. A maior sensibilidade à exposição ao sol aumenta as chances de ocorrência de queimaduras e de câncer de pele, entre outros agravos.

Por assim ser o albinismo, consideramos a proposição em comento meritória, por garantir às pessoas portadoras de tal agravo o acesso a filtro solar, uma das principais formas de impedir complicações advindas da exposição ao sol.

Em vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2012.

É o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão. (Pausa.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, eu tenho uma orientação que, na verdade, é positiva. O Governo entende que dá para ampliar mais – a ideia é boa – e fazer um substitutivo global que atenda na íntegra às pessoas que têm o albinismo.

Por isso a recomendação que eu recebi, se o Relator concordar – eu não pediria vista –, mas se V. Exª concordar, que se pudesse construir um substitutivo até mais amplo, para aprovar a matéria, e não rejeitá-la. 

Veja o que diz a orientação:

Assim, o Ministério da Saúde propõe que haja uma política nacional de proteção à prevenção de riscos associados à exposição solar, a ser desenvolvida e articulada junto com toda a sociedade [e tal], compatibilizando planos e projetos.

Isso é o que eles estão propondo, caso V. Exª concorde e haja espaço para uma política maior. E V. Exª seria o autor do substitutivo.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Veja bem, não há discordância, Senador Paulo Paim, desde que efetivamente o Governo, que está solicitando a retirada, faça essas sugestões nas próximas semanas.

Então, eu vou retirar nessa condição. Ao receber essas 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É uma contribuição do Governo para V. Exª.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – ...contribuições que nos permita ampliar, como propõe V. Exª, nós o faremos. Senão, nós retornaremos o parecer ao plenário.

O SR. (Não Identificado) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Atendido o pedido – eu vou abreviar essa discussão –, atendendo à solicitação e com a aquiescência do Relator, o projeto será retirado de pauta.

Item 9 da pauta.

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 478, de 2012

- Terminativo -

Institui o consórcio de empregadores urbanos.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012, e da Emenda que apresenta.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg.

Relatoria: Senador Sérgio Souza.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012, e da emenda que apresenta.

Observações:

- Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Souza, para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trata-se de proposição que tem por objetivo a instituição do consórcio de empregadores urbanos no âmbito da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Para tal propósito, pretende-se a inserção do art. 2º-A na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Nos termos propostos, equipara-se ao empregador o consórcio formado por pessoas, físicas ou jurídicas que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, dirige e assalaria a prestação pessoal de serviços.

O consórcio deverá ser registrado no cartório de títulos e documentos do local da prestação dos serviços e, neste documento, será designado o empregador que administrará as relações de trabalho no consórcio.

A anotação da Carteira de Trabalho e de Previdência Social será feita pelo empregador administrador, com menção à existência de consórcio registrado no cartório de títulos e documentos.

Fica estabelecido que os membros do consórcio serão solidariamente responsáveis pelos direitos previdenciários e trabalhistas devidos ao empregado e, salvo disposição contratual em sentido diverso, a prestação de serviços a mais de um membro do consórcio não enseja a formação de outro vínculo empregatício.

Segundo argumenta o eminente autor, é sabido que o empresário brasileiro suporta pesados encargos no desempenho de sua atividade produtiva. Em face disso, constante tem sido a demanda por devolução da mencionada carga.

Entretanto, em um ordenamento jurídico que tem como fundamento o valor social do trabalho, nos termos do art. 1º, inciso IV, da Constituição Federal, qualquer diminuição dos encargos patronais que enseje a redução ou supressão de direitos assegurados aos trabalhadores afigura-se inconstitucional.

Assim sucede, pois a Carta Magna não admite que se sobreponha a livre iniciativa ao trabalho. Tanto é assim, que o trabalho, além de valor que fundamenta a República Federativa do Brasil, é pilar da ordem econômica nacional (o art. 170, caput, da Constituição trata desse assunto), de tal maneira que a exploração da propriedade pelo empresário somente será legítima quando respeitada a sua função social. Tal função apenas será alcançada se a exploração da propriedade ocasionar o bem-estar dos trabalhadores (assim reza o art. 186, inciso IV, da Constituição Federal).

Adiantando um pouco o relatório, Sr. Presidente, passando à análise, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal, compete à União legislar privativamente sobre Direito do Trabalho e, nos termos do art. 24, também da Constituição Federal, legislar concorrentemente sobre Direito Tributário.

Além disso, por não se tratar de matéria cuja iniciativa seja privativa da Presidência da República, do Procurador-Geral da República e dos Tribunais Superiores, aos Parlamentares é facultado iniciar o processo legislativo sobre o tema, nos termos do art. 48 da Carta Magna.

Quanto à atribuição da Comissão de Assuntos Sociais para o exame de tão importante proposição, o art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, a ela confere tal prerrogativa.

A instituição do consórcio de empregadores urbanos, no âmbito da Consolidação das Leis do Trabalho, a CLT, inspira-se no exemplo adotado para o trabalho rural, nos termos do art. 25-A, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, quando, inclusive, com o apoio do Ministério Público do Trabalho assim se consolidou.

Segundo o projeto, o consórcio, composto por pessoas físicas e jurídicas, contrataria o empregado para a prestação de serviços a todos os seus membros, acordando entre si os períodos (dentro das 44 horas semanais permitidas na Constituição Federal) em que o trabalhador permanecerá à disposição de cada um dos tomadores dos serviços.

Os objetivos perseguidos com a proposta seriam a regulamentação e a regularização das relações de trabalho no meio urbano, com benefício aos empregados e para os empregadores no que tange ao cumprimento da legislação trabalhista, além do aumento do tempo da duração do contrato de trabalho.

Outro fator importante é a possibilidade de divisão dos custos fixos da mão de obra entre os consorciados.

Sr. Presidente, passo ao voto.

Em face do exposto, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012, com a seguinte emenda: 

EMENDA - CAS
Acrescente-se ao Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2013, o seguinte artigo, renumerando-se o art. 3º do PLS como art. 4º, que passa a tramitar com a seguinte redação: 

Art. 3º Os arts. 22 e 25-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho, de 1991, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa ou consórcio de empregadores, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
(...)

Art. 25-A. Equipara-se (...) 

Aí, vêm os incisos.

O art. 25 também regulamenta, tem as suas alterações para tratar a Seguridade Social.

É o relatório e o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.

A votação é nominal.

Em votação o Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012, ressalvada a Emenda do Relator.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Voto com o autor, Senador Rodrigo Rollemberg, e com o Relator, Senador Sérgio Souza.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Com o autor e o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com o autor e o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg é voto conhecido.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Osvaldo Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Com o autor e o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sérgio Souza é Relator. Voto conhecido. Voto "sim".

Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com o autor e o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o projeto.

Consulto as Srªs e aos Srs. Senadores se podíamos repetir a votação para a Emenda do Relator. (Pausa.)
Aprovado.

Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012, e a Emenda nº 1, da Comissão de Assuntos Sociais.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O último item da nossa pauta é o 10.

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, de 2013

- Terminativo -

Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado de empresa comercial. 

Autoria: Senador Ruben Figueiró.

Relatoria: Senador Paulo Paim.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 47 de 2013, na forma do Substitutivo que apresenta. 

Observações:

 Em 18.06.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realizou audiência pública para instrução da matéria.

- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a turno suplementar.

- Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para proferir o seu relatório.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, em relação a este projeto, nós tivemos aqui uma audiência pública, coordenada por V. Exª, e empregado e empregador construíram uma proposta e me remeteram. E eu a transformei no meu substitutivo.

O substitutivo está na mão de todos. Eu posso lê-lo, mas sei que o Senador Cyro vai pedir vista. Se for pedida vista, só peço que seja coletiva para podermos deliberar na semana que vem.

O substitutivo resolve todos os impasses. Inclusive, o Ministério do Trabalho era contrário no primeiro momento. Mediante o substitutivo, que teve a construção em parceria de empregado e empregador, agora o Ministério do Trabalho também se posiciona favorável ao projeto, na forma do substitutivo.

O relatório é pela aprovação. Agora, depende do meu amigo aqui do lado, que vai pedir vista.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Exmº Senador Relator Paulo Paim, como esse substitutivo ficou mais amplo, eu gostaria de examiná-lo melhor, com todo respeito que tenho ao autor e a minha admiração pelo Relator. Inclusive, o Senador Figueiró é do meu Partido. Mas peço vênia para que eu estude melhor. Aqui há algumas coisas que ainda me deixaram um pouquinho inseguro. Na semana que vem, estará de volta.

Eu agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O Senador Cyro Miranda pede vista.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu solicito à Senadora Angela, se possível, vista coletiva.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Vista coletiva, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Obrigado, Senadora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vista coletiva. 

Nos termos do art. 132, concedo o pedido de vista coletiva...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Mediante entendimento que eu fiz com o Cyro aqui.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –  ...ao Senador Cyro Miranda e à Senadora Angela Portela.

Eu ainda preciso ouvi-los sobre dois requerimentos.
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 64, de 2013

Requeremos, nos termos do art. 58 § 2º II da Constituição Federal, combinado com os arts. 90 II e 93 II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública conjunta desta Comissão de Assuntos Sociais e a Comissão de Educação Cultura e Esporte, com a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, com a finalidade de debater o tema "Primeira Infância – A Formação dos Profissionais do Cuidar e a Construção da Resiliência", a ser realizada no próximo dia 20 de novembro, às 10 horas, nesta Comissão, com a presença dos seguintes expositores: Professor Boris Cyrulnik (França); Professora Sylvia Nabinger (RS/Brasil); Professora Fabiana. 

Autoria: Senador Cyro Miranda e Senadora Ana Rita.
Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda, para encaminhar o requerimento.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Pois não, Sr. Presidente. 

Na justificativa, nós temos que, nos últimos cinco anos, esta Comissão debate sobre os cuidados necessários à primeira infância. 

Por se tratar de um período da vida de fundamental importância para o desenvolvimento físico, psíquico do ser humano por afetar aspectos emocionais e de aprendizagem. A primeira infância tem evidentemente – e V. Exª é médico, conhece isso de perto – maior influência na formação do cidadão.

Então, neste ato, a audiência pública proposta abordará o tema “A formação dos profissionais, do cuidar e a construção da resiliência”, que será dividido em quatro temas: prescrição da resiliência, as causas durante a primeira infância e por que investir na primeira infância como política pública; a capacitação dos profissionais, os sistemas de garantias de direitos, A Frente Parlamentar da Primeira Infância e da Rede Hemisférica de Parlamentares e ex-Parlamentares da Primeira Infância.

Diante do exposto e pela relevância do tema, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Eu quero só dizer, Senador Cyro Miranda, que particularmente é um tema pelo qual eu tenho interesse pessoal. Eu tenho visto – é incrível – as crianças, sobretudo nos três primeiros anos de vida, e os neurocientistas estão demonstrando isso.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Às vezes não se entende por que um adulto tem tanta crueldade nos seus atos. Tudo isso tem a ver com os três primeiros anos de vida. É impressionante! E eu acho que é muito importante debater uma audiência pública nesse sentido.

Parabenizo V. Exª. Vamos fazer as audiências em conjunto. O Presidente desta Frente Parlamentar é o Deputado Federal Osmar Terra, que foi Secretário de Saúde do Rio Grande do Sul, um expert no assunto. 

Outro requerimento.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 65, de 2013

Requeiro, nos termos do artigo 93, inciso II do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública no âmbito desta Comissão de Assuntos Sociais - CAS, destinada a tratar de denúncia divulgada no Jornal "O Globo" de 23 de novembro, intitulada "Procurador considera ´gravíssima´ denúncia contra Anvisa", em anexo. A relação com os nomes dos convidados será enviada posteriormente para a secretaria da Comissão.

Autoria: Senador Cristovam Buarque e Senador Cyro Miranda.

Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda, para encaminhar.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, o Procurador da República, Carlos Henrique Martins Lima, do Distrito Federal, classificou como “gravíssimas” a denúncia de que agrotóxicos que não passaram pela avaliação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa – foram liberados e estão sendo comercializados no mercado. 

A denúncia foi feita pelo ex-Gerente de Toxicologia da Agência, Luiz Cláudio Meireles, e revelada pelo O Globo, na última terça-feira. Então, achamos que é da maior importância que o Superintendente da Anvisa, Dr. Barbano, que tem um equilíbrio muito grande, possa nos esclarecer, para que possamos tirar daí uma outra orientação para que esses agrotóxicos não venham ao mercado sem passar pela avaliação da Anvisa. E também justificar o porquê não haverem passado.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram.

Aprovado.

Eu quero, ainda, por último chamar a atenção para requerimento que eu subscrevo com a Senadora Lídice da Mata.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 66, de 2013

Requeremos, nos termos do art. 58, § 2º, II e V, da Constituição Federal, e do art. 90, II e V, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública nesta Comissão de Assuntos Sociais para debater a regulamentação de profissões, com a presença dos seguintes convidados: Sr. Cláudio Mascarenhas Brandão, Ministro do Tribunal Superior do Trabalho – TST;  um representante do Ministério Público do Trabalho – MPT – e um representante do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

Autoria: Senadora Lídice da Mata e outros.

Então, conjuntamente com a Senadora Lídice da Mata, fazemos um pedido para que possamos fazer esta audiência pública com a maior urgência, de preferência nas próximas semanas.

Consulto os Srs. Senadores se aprovam o requerimento. (Pausa.)
Aprovado.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Só peço, Sr. Presidente Waldemir Moka,...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – ...que haja urgência realmente nessa audiência, porque nós temos vários projetos parados, inclusive um meu que já estou com ele militando há mais de 15 anos aqui nesta Casa.

Então, se pudesse ser feita essa audiência pública na semana que vem, porque estamos já perto do fim do ano, senão nós não vamos ter tempo para apreciar esses projetos.

Eu agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu garanto a V. Exª que a mesma pressa que V. Exª tem eu tenho também. Pode ter certeza disso.

O último requerimento eu o subscrevo, tendo em vista o pedido do Senador Romero Jucá.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 67, de 2013

Requeiro, nos termos do disposto no art. 58, §2º, inciso II, da Constituição Federal, combinado com os arts. 93, inciso I e artigo 100, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a instruir o PLS nº 288/2012, que "Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, para tornar obrigatória a disponibilização de contratação nas modalidades individual ou familiar e coletiva". Para tanto, sugiro como convidados: Dr. André Longo, Presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS; José Cechin, Diretor Executivo da Federação Nacional de Saúde Suplementar – FENASAÚDE; Dr. Arlindo de Almeida, Presidente da Associação Brasileira de Medicina de Grupo – ABRAMGE; Dr. Eudes de Freitas Aquino, Presidente da Unimed do Brasil.

Autoria: Senador Romero Jucá, subscritos pelos Senadores Paulo Davim e Waldemir Moka.

Em votação. 

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Aprovado, a matéria fica sobrestada, nos termos do art. 335, do Regimento, aguardando a realização da audiência pública em data oportuna.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente reunião. 

(Iniciada às 9 horas e 34 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 53 minutos.)
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